
Incentivando o acesso massivo às TIC: 
Gerar infra-estrutura ou gerir a existente
O setor das telecomunicações sofre de um acesso limitado, desigual e de baixa qualidade para a população, carac-
terística que é comúm à maioria dos países da América Latina. A infra-estrutura de telecomunicações em sua 
situação atual di�culta o desenvolvimento econômico e o bem-estar social de qualquier nação. O presente docu-
mento apresenta recomendações para enfrentar essa situações a partir da análise do caso mexicano.

Policy Brief

Introdução

Em América Latina já não é surpreendente a expan-
são da telefonia móvel entre os diferentes estratos 
socioeconômicos da sociedade. A razão é evidente: a 
comunicação e a troca de informação tem um 
grande impacto no bem-estar ao permitir a criação 
de redes sociais e econômicas que posibilitem os 
processos produtivos e o desenvolvimento do capital 
humano. 

A colocação em marcha de estratégias inovadoras 
como o sistema pré-pago, a participação de múlti-
plas operadoras oferecendo os serviços, e as tarifas 
acessíveis e diferenciadas são alguns aspectos que 
levaram ao aumento dramático na telefonia móvel, 
que pode captar uma demanda potencial e propiciar 
a competência no mercado. O setor de telecomuni-
cações, contudo, abrange outros serviços como a 
telefonia �xa, a telefonia pública, a televisão a cabo, e 
a conexão a Internet que sofrem –em maior medida 
que a telefonia celular– de um acesso limitado, 
desigual e de baixa qualidade para a população, 
característica que é comum à maioria de países da 
América Latina. Como resultado, a infra-estrutura de 
telecomunicações  em  sua situação atual di�culta o 
desenvolvimento econômico e o bem-estar social de 
qualquer nação.
 
O acesso a banda larga permite que a população se 
bene�cie com serviços de informação e comuni-
cação, principalmente via Internet, de maior capaci-
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dade (transmissão de grandes quantidades de 
dados), velocidade, e continuidade. Sua carência, 
pelo contrário, gerou que as brechas de mercado e 
de acesso se ampliem. A brecha de mercado, enten-
dida como a diferença entre o nível de acesso ou 
penetração ao serviço que poderia se alcançar em 
condições ótimas de mercado e o nível atual de 
penetração, resulta em uma menor competência ao 
momento de oferecer o serviço que, a sua vez, tem 
um efeito negativo nos preços a cobrar aos consumi-
dores e no acesso de novas operadoras. A brecha de 
acesso, entretanto, produto da  pobreza e o isola-
mento geográ�co que caracterizam a algumas popu-
lações ou territórios, propiciou a desigualdade e a 
falta de inclusão social.

Caso Mexicano

Três pontos requierem ser levados em conta na análi-
se do caso mexicano. Em primero lugar, o contexto 
em que se origina o problema das redes é tal que, 
agora, as operadoras de telecomunicações, as de 
cabo, as empresas provedoras de energia elétrica e 
de televisão  podem  oferecer  múltiplos serviços seja 
qual seja a rede ou plataforma que empreguem. Este 
fato, conhecido como “convergência tecnológica”, 
levou à entrada de novos agentes ao mercado e à 
transformação da estrutura de mercado da indústria, 
o que leva à necesidade  de  repensar o esquema de 
regulação que deve governar no setor. 

Por outro lado, o problema da falta de acesso a 



serviços de banda larga, e de escasa infra-estrutura 
de telecomunicações em geral, está diretamente 
relacionado com as redes de transporte do serviço 
que resultam precárias ou limitadas para cubrir a 
demanda nacional. A situação atual das redes se 
justi�ca na baixa capacidade de rami�cação da rede 
a condutores de menor tráfego (baixa capilaridade) e 
a falta de tecnología de ponta, especialmente em 
locais menores, assim como o predomínio de incenti-
vos para práticas monopolísticas. Todo ele não 
garante que o investimento que pode promover no 
setor tenha um efeito massivo real no territorio 
nacional.

complementários) sob responsabilidade dos prove-
dores selecionados, mas mantendo a propiedade da 
rede em CFE; (iv) garantir a maximização da arreca-
dação, podendo aceitar propostas combinadas de 
atribuição; e (v) celebrar um contrato renovável de 
concessão por 20 anos de maneira obrigatória com o 
ganhador.

O processo de concessão tal como está proposto 
permitirá cumprir, completo o parcialmente, com  os 
seguintes objetivos: 

• Aumentar a competência ao duplicar parte da 
infra-estrutura e eliminar a situação de provedor 

“o problema da falta de 
acesso a serviços de banda 

larga está diretamente 
relacionado com as redes de 

transporte do serviço que 
resultam precárias ou 

limitadas para cubrir a 
demanda nacional”

único existente, em especial  em  
rotas de menor tráfego que aten-
dem a locais medios.

• Promover uma  melhor oferta de 
serviços, tanto de voz como de 
banda larga, em termos de menores 
preços e maior diversidade aos 
praticados atualmente.

• Incrementar a capacidade instala-

“México está frente a uma oportunidade 
única de impulsionar o desenvolvimento da 
cobertura e da competência no setor”

Em terceiro lugar, o problema das 
redes levou à implementação de 
soluções que não formavam parte 
de uma estratégia a largo prazo e 
alcance. Assim, o estabelecimento 
de políticas para que operadoras 
entrantes possam empregar uma 
das redes de transmissão existentes 
– denominadas redes IP o “backbo-
ne”– levou a estrangulamentos pela 
falta de capacidade dessa rede para 
atender a um grande número de operadoras e, em 
outros casos, diminuiu incentivos para que essas 
redes sejam compartilhadas. Isso não  implica que 
todos os casos em que se empregam  as redes exis-
tentes apresentem esses inconvenientes, mas sim 
que as condições em que se estabeleceram  o uso 
dessas redes em México não gerou o marco adequa-
do para o conhecimento massivo da  infra-estrutura 
de telecomunicações. 

A licitação 

Por meio da Secretaria de Comunicações e Transpor-
te (SCT), o Estado Mexicano propôs recentemente a 
licitação de uma parte da rede de transmissão exis-
tente, propiedade da Comissão Federal de Electrici-
dade (CFE), sob as seguintes características: (i) conce-
sionar o uso e aproveimento de dois �os de �bra 
ótica escura da rede de alta tensão que somam 
19,467 km; (ii) conduzir processos independentes em 
cada uma das três áreas geográ�cas em que foi 
dividida a rede, prevendo a possibilidade de que 
mais de uma área seja asignada ao mesmo ganha-
dor; (iii) expandir a rede em  até 1,735 km (segmentos 

da disponível, o que originará uma redução dos 
estrangulamentos  existentes e  em  um  serviço de 
melhor qualidade.

• Aumentar a cobertura do sistema integrado de 
redes ao propor uma extensión da rede atual.

Problemas detectados

Contudo, identi�camos os seguintes problemas que 
precisam ser levados em conta na implementação do 
processo: (i) essa proposta gera uma situação de 
escassez arti�cial ao licitar só dois �os de �bra 
quando existem até 30 �os excedentes; (ii) coloca em 
uma situação de poder ao ganhador da licitação, 
quem podería não ter incentivos para bene�ciar os 
intereses públicos, reduzindo no futuro a possibilida-
de de modi�car o status quo de ine�ciência gerado; e 
(iii) não está orientada a bene�ciar à população 
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excluida dos serviços de telecomunicações, dado 
que a rede que se licita cobre principalmente áreas 
metropolitanas onde vive 50% da população mexica-
na: o outro 50% sofreria pela ampliação da brecha 
social.

Resulta importante considerar que se bem as TIC não 
constituem um mecanismo direto de alívio à pobre-
za, sim propiciam as condições necesárias para supe-
rar o subdesenvolvimento econômico e social.  No 
contexto das teorías de desenvolvimento  humano, o 
acesso massivo às TIC garantiria que a população de 
diferentes estratos socio-econômicos aceda, em  
igualdade de condições, a múltiplos meios para mel-
horar sua qualidade de vida.  A proposta, ao estar 
baseada na geração de escassez  arti�cial de um bem 
da Nação, dará como resultado uma solução econô-
micamente ine�ciente em termos de competência e 
cobertura.

Conclusões

Então, em base ao caso aqui analizado, devemos 
considerar as seguintes lições de política: 

1. Deve promover a redução da capacidade inati-
va da rede existente, já seja através da partici-
pação estatal ou bem através da participação do 
setor privado. Em México, essa recomendação 
poderia implementarse por qualquer das seguintes 
opções: (i) licitando três redes iguais (ou mais, se é 
posível), entendidas como uma rede  nacional ou 
várias redes regionais iguais; ou (ii) licitando ou 
vendendo praticamente toda a capacidade  disponí-
vel, e destinando para o Estado uma pequena parte 
da �bra ótica existente (equivalente, digamos, a um 
máximo de dois ou três pares de �os na maior parte 
da rede) como reserva, e o restante (uma quantidade 
dez vezes superior ao que se está oferecendo) para o 
mercado. 

2. Deve dar uma melhor utilização aos direitos de 
via em mãos da CFE, já que alcançam cerca de 
100% da população. Construir infra-estrutura de 
telecomunicações sobre esses direitos de via aumen-
tará a capilaridade da rede nacional de transporte, 
ajudará à inclusão à rede de populações remotas e 
propiciará o acesso massivo ao serviço de banda 
larga.

3. A redução las desigualdades no acesso aos 
serviços de telecomunicações, especialmente nos 
setores mais pobres, é um objetivo que não pode 
ser deixado de lado. Alguns mecanismos para 
reduzir a brecha digital são: a ampliação da rede 
mediante um compromisso de expansão da rede que 
seja similar ou superior à quantidade de kilómetros 
de �bra que se está licitando, para assim cubrir a um 
25% adicional da população. Também, pode imple-
mentar uma política de subsidios que não distorce os 
incentivos de mercado.

4. O estabelecimento de uma rede nacional que se 
rami�que e interconecte a novas redes que 
cubram os locais medios ou pequenos constitui 
uma opção razoável com a natureza das comuni-
cações atuais. Ainda quando os volumes de infor-
mação transportada sejam  muito grandes, esto não 
obriga a que cada uma das operadoras tenham sua 
própria rede. Graças à convergência de multiplas 
tecnologías de comunicação e a coexistência de 
distintas empresas competidoras é possível compar-
tilhar uma mesma rede. Adicionalmente, a decisão 
de que essa rede  nacional seja operada por privados 
ou pelo Estado deverá considerarse sem descartar o 
estabelecimento de um marco regulador  indepen-
dente que evite as distorsões que podem originarse 
em contra do interesse público.

Finalmente, vale dizer que as alternativas apresenta-
das não são mutuamente excluentes. Contudo, deve-
riam analizar de forma independente para determi-
nar qual é a orden dos passos a seguir, levando em 
conta a importância da implementação de todas as 
medidas em seu conjunto para contar com uma 
população principalmente incluída nos benefícios da 
comunicação e o conhecimento.
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